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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus
impetrado em benefício do recorrente e não concedeu ordem de ofício. A defesa reitera
os mesmos argumentos da petição inicial do habeas corpus e acrescenta pedidos de
declaração de inconstitucionalidade do art. 9º-A da LEP e suspensão da demanda até
decisão do STF no RE 973.837/MG.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido
quando o recorrente apenas reitera os argumentos já apresentados no , semhabeas corpus
apresentar novos fundamentos.
3. A questão também envolve a análise da possibilidade de declaração de
inconstitucionalidade do art. 9º-A da LEP e a suspensão da demanda até decisão do STF,
quando tais pedidos não constaram da inicial do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR
4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, inexistindo novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve
ser conhecido.
5. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio ou dehabeas corpus
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso concreto.
6. A decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência desta Corte, que entende que a
negativa de fornecimento de material genético constitui falta grave, conforme previsto na
LEP.
7. Os pedidos de declaração de inconstitucionalidade e suspensão da demanda não
podem ser apreciados, pois constituem inovação recursal e não constaram da inicial do
habeas corpus.
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IV. DISPOSITIVO E TESE
8. Agravo regimental não conhecido.
Tese de julgamento: "1. O agravo regimental não deve ser conhecido quando o recorrente
apenas reitera argumentos já apresentados sem novos fundamentos. 2. O habeas corpus
não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 3. A negativa de fornecimento de material genético constitui falta grave,
conforme a LEP. 4. Inovações recursais não podem ser apreciadas se não constaram da
inicial do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 9º-A; LEP, art. 50, VIII.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 879757/GO, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJE 20.08.2024; STJ, AgRg no HC 856624/PR, Rel. Des.
Convocado Jesuíno Rissatto, Sexta Turma, DJE 08.08.2024.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do agravo regimental.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                  Brasília, .25 de abril de 2025

 

Ministro Messod Azulay Neto
Relator

Documento eletrônico VDA47063083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 25/04/2025 15:42:27
Publicação no DJEN/CNJ de 30/04/2025. Código de Controle do Documento: decfc2e0-a617-49e2-a211-d45e0957eb26



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 850166 - PR (2023/0309427-8)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : HEELLMULTY EDUARDO DUARTE GOBETTI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. .HABEAS CORPUS
REITERAÇÃO DE ARGUMENTOS. RECURSO NÃO CONHECIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu o habeas corpus
impetrado em benefício do recorrente e não concedeu ordem de ofício. A defesa reitera
os mesmos argumentos da petição inicial do habeas corpus e acrescenta pedidos de
declaração de inconstitucionalidade do art. 9º-A da LEP e suspensão da demanda até
decisão do STF no RE 973.837/MG.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se o agravo regimental pode ser conhecido
quando o recorrente apenas reitera os argumentos já apresentados no , semhabeas corpus
apresentar novos fundamentos.

3. A questão também envolve a análise da possibilidade de declaração de
inconstitucionalidade do art. 9º-A da LEP e a suspensão da demanda até decisão do STF,
quando tais pedidos não constaram da inicial do .habeas corpus

III. RAZÕES DE DECIDIR

4. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, inexistindo novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso não deve
ser conhecido.
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5. O  não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio ou dehabeas corpus
revisão criminal, salvo em casos excepcionais de flagrante ilegalidade, o que não se
verifica no caso concreto.

6. A decisão recorrida está alinhada com a jurisprudência desta Corte, que entende que a
negativa de fornecimento de material genético constitui falta grave, conforme previsto na
LEP.

7. Os pedidos de declaração de inconstitucionalidade e suspensão da demanda não
podem ser apreciados, pois constituem inovação recursal e não constaram da inicial do
habeas corpus.

IV. DISPOSITIVO E TESE

8. Agravo regimental não conhecido.

Tese de julgamento: "1. O agravo regimental não deve ser conhecido quando o recorrente
apenas reitera argumentos já apresentados sem novos fundamentos. 2. O habeas corpus
não pode ser utilizado como substituto de recurso próprio, salvo em casos de flagrante
ilegalidade. 3. A negativa de fornecimento de material genético constitui falta grave,
conforme a LEP. 4. Inovações recursais não podem ser apreciadas se não constaram da
inicial do ".habeas corpus

Dispositivos relevantes citados: LEP, art. 9º-A; LEP, art. 50, VIII.

STJ, AgRg no HC 841050/ES, Rel. Min. DanielaJurisprudência relevante citada: 
Teixeira, Quinta Turma, DJE 11.11.2024; STJ, HC 879757/GO, Rel. Min. Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, DJE 20.08.2024; STJ, AgRg no HC 856624/PR, Rel. Des.
Convocado Jesuíno Rissatto, Sexta Turma, DJE 08.08.2024.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental, interposto por HEELLMULTY EDUARDO
DUARTE GOBETTI contra decisão de minha lavra que não conheceu o habeas corpus
impetrado em seu benefício e também não lhe concedeu ordem de ofício.

A decisão agravada está às fls. 95-99.
Na petição de agravo (fls. 109-114), a defesa do recorrente reitera os mesmos

argumentos da petição inicial do . Ao final, porém, acrescenta os seguinteshabeas corpus
pedidos: que seja declarada a inconstitucionalidade  da exigência deincidenter tantum
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que trata o artigo 9º-A da LEP, acrescentado pela Lei nº13.964/202019 e pede,
subsidiariamente, a suspensão da demanda até que o STF decida o RE 973.837/MG.

É o relatório.

VOTO

Como relatado, o recorrente vale-se dos mesmos argumentos expostos na
inicial do .habeas corpus

Nenhum argumento novo foi ventilado, sequer indiretamente.

Ao contrário, o recorrente apenas insiste em sua pretensão.

Ora, é pacífica a jurisprudência desta Corte no sentido de que inexistentes
novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, o recurso
não deve ser conhecido.

A propósito:

 
"Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, cumpre ao

agravante impugnar especificamente todos os fundamentos estabelecido na
decisão agravada sob pena de ser mantida a decisão pelos seus próprios
fundamentos (súmula 182 do Superior Tribunal de Justiça). Limitando-se o
recorrente a reiterar os argumentos expostos na inicial do habeas corpus, não
deve o agravo regimental ser conhecido." AgRg no HC 841050/ES - Quinta
Turma - Relatora Ministra Daniela Teixeira - DJE de 11.11.2024

 
Por este motivo, o recurso não merece ser conhecido.
De toda forma, a decisão recorrida está firmemente ancorada na

jurisprudência mais cristalizada mais recente desta Corte Superior, motivo pelo qual deve
ser mantida. Transcrevo o seguinte trecho mais relevante:

"[...]  De fato, é pacífico o entendimento desta Corte Superior,
especialmente desta Quinta Turma, de que o habeas corpus não pode ser
utilizado como substituto de recurso próprio ou de revisão criminal, salvo em
casos excepcionais de flagrante ilegalidade, que possibilitam a concessão da
ordem de ofício, o que não é o caso dos autos, como se verá.

[...]

No caso concreto, salta aos olhos que o habeas corpus está sendo
utilizado como verdadeira via recursal, para impugnar o acórdão proferido
pelo Tribunal de Justiça do Paraná, que manteve a decisão do Juízo de
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Execução Penal que homologou a aplicação da sanção de falta grave ao
paciente, por infração ao artigo 50, VIII da LEP.

Ademais, também não se está diante de um caso excepcional de
flagrante ilegalidade, que imponha a concessão da ordem de ofício por esta
Corte Superior, uma vez que o acórdão reputado coator possui
fundamentação idônea e adequada ao caso e ainda está alinhado com a
jurisprudência desta Corte Superior sobre a matéria.

Com efeito, este Tribunal tem entendido que o fornecimento de
perfil genético, nos moldes da previsão do artigo 9º-A da LEP, não atenta
contra a dignidade do apenado, e que a norma goza de presunção de
constitucionalidade, até que sobrevenha eventual conclusão em sentido
oposto por parte do Supremo Tribunal Federal, por ocasião do julgamento do
Tema 905.

Da mesma forma, tem esta Corte Superior entendido que a
negativa de fornecimento do material genético importa falta grave, consoante
expressamente previsto no §8º do artigo 9º-A e no inciso VIII do artigo 50,
ambos da LEP.

Confiram-se, a propósito, os seguintes julgados:

 
HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.

FORNECIMENTO DE PERFIL GENÉTICO. ART. 9º-A DA LEI
DE EXECUÇÃO PENAL (INSERIDO PELA LEI N. 12.654
/2012 COM REDAÇÃO DADA PELA LEI N. 13.964/2019).
VIOLAÇÃO DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS DA
LEGALIDADE, PRIVACIDADE E CULPABILIDADE.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO
DA VEDAÇÃO À AUTOINCRIMINAÇÃO COMPULSÓRIA
(NEMO TENETUR SE DETEGERE). NÃO OCORRÊNCIA.
TEMA 905 DO STF AINDA NÃO JULGADO. 1. As supostas
violações dos direitos fundamentais da legalidade, da privacidade,
da presunção de culpabilidade, incisos II, X e LVII, do art. 5º da
Constituição Federal não foram objeto de deliberação no ato
apontado como coator, constituindo supressão de instância seu
conhecimento direito neste Tribunal Superior. Precedentes. 2.
Ninguém será obrigado a produzir elementos de prova contra si
mesmo. Decorrente do direito ao silêncio, previsto no art. 5º,
LXVIII, o referido direito também tem sede convencional,
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especialmente no art. 8º, 2, g, da Convenção Americana Sobre
Direitos Humanos (Pacto de São José da Costa Rica), incorporado
ao direito brasileiro pelo Decreto n. 678, de 6 de novembro de
1969. 3. Se a conduta determinada pela Lei impele alguém a, em
razão de investigação, produzir elemento contrário ao seu
interesse pela liberdade, há violação da vedação à
autoincriminação compulsória; mas, ausente investigação sobre
suposto crime, não há falar em violação do princípio da
autoincriminação. 4. Não havendo fato definido como crime em
apuração, o fornecimento do perfil genético não configura
exigência de produção de prova contra o apenado. Tal exigência
recrudesce o caráter de prevenção especial negativo da pena. 5. A
determinação do art. 9º-A da Lei de Execução Penal não constitui
violação do princípio da vedação à autoincriminação compulsória
(nemo tenetur se detegere). Trata-se de procedimento de
individualização e identificação possível graças ao avanço da
técnica e que pode ser utilizado como elemento de prova para
elucidação de crimes futuros. 6. Não vislumbro flagrante
ilegalidade na determinação de fornecimento do perfil genético do
paciente, condenado por delito descrito no art. 217-A do Código
Penal, nos termos do art. 9º-A da Lei de Execução Penal,
constituindo falta grave a recusa, nos termos dos arts. 9-A, § 8º, e
50, VIII, do referido marco legal. Precedentes. 7. Writ
parcialmente conhecido e, nessa extensão, denegada a ordem. HC
879757 / GO - Sexta Turma - Relator Ministro Sebastião Reis
Júnior - DJE de 20.08.2024

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.

EXECUÇÃO PENAL. FALTA DISCIPLINAR DE NATUREZA
GRAVE. RECUSA EM SUBMETER-SE A PROCEDIMENTO
DE IDENTIFICAÇÃO DO PERFIL GENÉTICO.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.
AGRAVO DESPROVIDO. 1. Com o advento da Lei n. 12.654,
de 28 de maio de 2012, admite-se a coleta de perfil genético como
forma de identificação criminal, seja durante as investigações,
para apurar a autoria do delito, seja quando o réu já tiver sido
condenado pela prática de determinados crimes, quais sejam, os
dolosos, com violência de natureza grave contra pessoa ou
hediondos (arts. 1º e 3º)" (RHC n. 69.127/DF, Quinta Turma, rel.
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Min. Felix Fischer, D Je de ). 2. No caso em questão, o26/10/2016
agravante cumpre pena pela prática dos crimes do art. 213, §1º, do
Código Penal, o que se amolda à determinação do art. 9º-A da
LEP: O condenado por crime doloso praticado com violência
grave contra a pessoa, bem como por crime contra a vida, contra a
liberdade sexual ou por crime sexual contra vulnerável, será
submetido, obrigatoriamente, à identificação do perfil genético,
mediante extração de DNA (ácido desoxirribonucleico), por
técnica adequada e indolor, por ocasião do ingresso no
estabelecimento prisional. 3. Agravo regimental desprovido.
AgRg no HC 856624 / PR - Sexta Turma - Relator
Desembargador Convocado Jesuíno Rissatto - DJE de 08.08.2024

[...]"
Por fim, os pedidos derradeiros formulados pela defesa do recorrente

(declaração de inconstitucionalidade  da exigência de que trata o artigoincidenter tantum
9º-A da LEP, acrescentado pela Lei nº13.964/202019 e suspensão da demanda até que o
STF decida o RE 973.837/MG) não constaram da inicial do  e, sendohabeas corpus
inovação recursal, não poderão ser objeto de apreciação.

Ante o exposto, não conheço do agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0309427-8 HC 850.166 / P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  40005538920238160021  40007501520218160021

EM MESA JULGADO: 22/04/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO HELIOFAR DE JESUS VILLAR

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : HEELLMULTY EDUARDO DUARTE GOBETTI (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Falta Grave

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HEELLMULTY EDUARDO DUARTE GOBETTI (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO PARANÁ 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. 
Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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